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Em resposta ao pedido de impugnagdo apresentado pela empresa ARTCOP
PLOTAGEM SERVICOS DE ENGENHARIA LTDA, apés consulta ao setor técnico,
vimos informar:;

Capacitagéo técnica operacional (art. 30 Lei 8.666/93)

‘A “qualificagédo técnica operacional’ consiste em qualidade pertinente as empresas
que participam da licitacdo. Envolve a comprovacgao de que a empresa, como unidade
juridica e econémica, participou anteriormente de contrato cujo objeto era similar ao
previsto para a contratagio almejada pela Administragéo Publica.

Em sintese, a qualificagao técnica operacional &€ um requisito referente a empresa que
pretende executar a obra ou servico licitado.

Jurisprudéncias do STJ:

“2. Ndo de comete violagdo ao art. 30, Il, da Lei 8. 666/93, quando, em
procedimento licitatério, a Administragdo Publica edita ato visando a
cerca-se de garantias o contrato de prestagéo de servigos de grande
vulto e de extremo interesse para os administrados.

3. Tendo em vista o elevado montante dos valores objeto de futura
contratagédo, é dever do administrador publico realizar todas as etapas
do processo seletivo do prestador de servicos com grande cautela,
pautando-se  rigorosamente  pelos preceitos legais  aplicaveis,
especialmente o art. 30, § 1° da Lei 8.666/93, e outros pertinentes.”
(RMS n° 13.607/RJ, 12 T., rel. Min. José Delgado, j. em 05.05.2002 DJ
de 10.06.2002)

‘Mandado de seguranga. Concorréncia Publica. Exigéncia de
Comprovagéo de Capacitagdo ‘Técnico Operacional’ da Empresa para
Execugédo de Obra Publica.

- A exigéncia néo é ilegal, se necesséria e nao excessiva, tendo em
vista a natureza da obra a ser contratada, prevalecendo no caso, o
principio da supremacia do interesse publico. Art. 30, da Lei das
Licitagoes.

- A capacitagdo técnica operacional consiste na exigéncia de
organizagdo empresarial apta ao desempenho de um empreendimento,
situagdo diversa da capacitagéo técnica pessoal.

- Por conseguinte, também nao se reconhece ilegalidade na proposicéo
quando a exigéncia esta devidamente relacionada com o objeto licitado,
inexistindo qualquer alegagéo de excessividades, ou seja, de exigéncia
de experiéncia anterior superior, mais intensa ou mais completa do que
0 objeto licitado.” (Resp n° 331.215/SP, 12 T., rel. Min. Luiz Fux, j. em
26.03.2002, DJ de 27. 05/2002).

‘A auséncia de explicita referéncia, no art. 30 da Lei 8. 666/93, a
requisitos de capacitagdo técnico-operacional, nédo significa vedagdo a
sua previsdo, de modo que sua exigéncia, no edital, ndo fere o caréter



competitivo do certame licitatério.” (Acorddo n° 1 .524/2006, Plenario, rel.
Min. Walton Alencar Rodrigues)

“‘Como regra, ambos os angulos do conceito (atestado de capacidade técnico
operacional e atestado de capacidade técnico operacional) de “experiéncia anterior’
sao relevantes. Quando se trata de obras e servicos de engenharia, € muito comum a
necessidade de comprovacio de ambos os aspectos de experéncia anterior. Ou seja,
a Administragdo Publica somente dispora de um minimo de seguranga acerca da
idoneidade do sujeito quando obtiver comprovagio acerca desses dois angulos da
qualificagdo técnica. Nao basta para a Administragao dispor de informagées de que
uma certa empresa executou uma obra semelhante, no passado, se nio existirem
indicagbes de que esse licitante dipée, em seus quadros permanentes, de um
profissional experiente. Por outro lado, é insuficiente uma certa empresa dispor em
Seus quadros de profissionais experientes sem que ela propria tivesse no passado
enfrentado o desafio de executar obra similar.” (JUSTEN FILHO, 2009, pag. 423 e
424)

A qualificagéo técnico-operacional consiste, como bem define Marcal Justen Filho, “em
qualidade pertinente as empresas que participam da licitagdo. Envolve a comprovagao
de que a empresa, como unidade Juridica e econémica, participara anteriormente de

contrato cujo objeto era similar ao previsto para a contratacdo almejada pela
Administragédo Publica.”

CONSULTA ENCAMINHADA AO SETOR TECNICO:

A especificacdo dos atestados de capacidade técnica determinados no termo de
referencia visa estabelecer as regras necessarias para selecdo da proposta vantajosa
em total cumprimento dos preceitos legais em prol do servigo publico. Desta forma a
exigéncia da capacitagdo técnica visa salvaguardar a instituicdo de que o futuro
contratado detenha aptiddo suficiente para desempenhar o objeto licitado. A
capacitacdo é adequada e pertinente ao tipo de prestacao de servigo e revela que o
proposito € oferecer iguais oportunidades de contratagdo com o Poder Publico, nio a
todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas sim, apenas a quem possa
evidenciar que efetivamente dispde de condicdes para executar aquilo a que se
propbe garantindo que a administragdo publica contrate o que almeja e nao fique a
mercé de empresas aventureiras que possam vir a lesar o bem publico.

No préprio art. 30, alinea Il da lei 8.666 encontramos o amparo para manter os
atestados de capacidade técnica solicitados em edital a medida que autoriza, referente
a capacitacdo da empresa, a comprovagéo de aptido para desempenho de atividade
pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da
licitagdo e ainda vale ressaltar que, no § 2° menciona-se que as parcelas de maior
relevancia técnica e de valor significativo seréo definidas no instrumento convocatério.

Neste mesmo sentido dispée o enunciado da Sumula 263/2011 - TCU, verbis: “Para a
comprovacgao da capacidade técnica-operacional das licitantes, e desde que limitada,
simultaneamente, as parcelas de maior relevancia e valor significativo do objeto a ser
contratado, é legal a exigéncia de comprovagao da execugdo de quantitativos minimos
em obras ou servicos com caracteristicas semelhantes, devendo esta exigéncia
guardar propor¢do com a dimensao e a complexidade do objeto a ser executado ”

Por tratar-se de um objeto de extrema importancia, em que estao envolvidas valores
vultuosos, nao se pode admitir entregar tal tarefa a uma eémpresa sem a adequada
experiéncia e capacidade técnico-operacional. A fiscalizagdo nos contratos efetuados
com dinheiro publico € um dos principais responsaveis pela paralisacdo ou



cancelamento de obras nas universidades federais do pais. Falhas de uma empresa
contratada, para essa finalidade, pode comprometer todo o planejamento construtivo
da UFVJM que esta em plena expansao, com construcido de Campi em varios
municipios do estado de Minas Gerais.

A exigéncia néo é exorbitante e baseia-se no principio da razoabilidade. A experiéncia,
‘know-how” e capacidade operacional s&o essenciais para garantir sucesso na
contratagao pretendida e boa condugao do objeto licitado.

Dessa forma, a UFVJM, ficara resguardada, a partir destas exigéncias e tera
assegurado que a licitante cumpriu e demonstrou ter capacidade e aptiddo operacional
para cumprir com as futuras obrigagées contratuais, que nao serdo poucas, nem
simples, ao que se pode deduzir do Edital, em fungdo do porte, da complexidade e do
alto risco envolvido na execucéo de seu objeto.

Por todo o acima exposto, decidimos pelo INDEFERIMENTO a impugnacéo
apresentada. Fica mantida a data referente a abertura deste pregéo eletrénico.

Em: 29/08/2013
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